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1 INTRODUÇÃO 

Com aumento na produção industrial tem-se a crescente preocupação com a poluição 

ambiental. As atividades industriais, promovem a geração de produtos como: resíduos 

sólidos, emissões atmosféricas e sonoras e os efluentes líquidos. Estes últimos, ao 

serem lançados em locais inadequados e com padrões de lançamento acima do 

permitido, podem acarretar em poluição do solo, das águas superficiais e 

subterrâneas. Sendo assim, é atribuição dos órgãos responsáveis pela preservação 

ambiental a fiscalização de empreendimentos e o controle da poluição por meio de 

legislações. 

Dentre estas legislações tem-se a Deliberação Normativa COPAM nº 165/2011 

(COPAM, 2011), que estabelece competência ao órgão ambiental, por meio do 

licenciamento da atividade, estabelecer quais as substâncias são passíveis de 

automonitoramento, e dispõe sobre acreditação de laboratórios de medições 

ambientais. 

A Deliberação Normativa COPAM/CERH nº 01/2008 (COPAM, 2008) e Resolução 

CONAMA nº 357/2005 (CONAMA, 2005) complementada e alterada pela Resolução 

CONAMA nº 430/2011 (CONAMA, 2011) determinam as condições e padrões de 

lançamento de efluentes. Assim sendo, é necessário que os empreendimentos 

realizem o automonitoramento para que estejam de acordo com os limites de 

lançamento estabelecidos previamente.  

Quando exigido como condicionante de uma licença ambiental, os parâmetros, 

frequências de análise, metodologias de coleta e prazos de protocolo são 

determinados pelo órgão ambiental licenciador, que poderá estabelecer critérios e 

procedimentos para a execução e avaliação das atividades propostas. Estabelecido o 

programa de automonitoramento, este é realizado pela própria empresa geradora dos 

efluentes, devendo os resultados das análises serem encaminhados ao órgão ambiental 

dentro da periodicidade estabelecida na licença emitida (MAZZINI, 2004).  

Existe uma relação entre a escassez hídrica e a estrutura do saneamento básico e 

abastecimento de água da população. A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas – BHRV 
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possui grande importância no que diz respeito ao abastecimento público de água da 

Região Metropolitana de Belo Horizonte - RMBH. (ARSAE, 2013). Entretanto, segundo 

o Plano Diretor 2015, é preocupante o panorama de grande degradação ambiental da 

bacia e principalmente da qualidade da água. Além da grande urbanização da bacia, 

sobretudo em grandes centros urbanos e regiões metropolitanas, a qualidade da água 

vem sendo comprometida devido ao despejo inadequado de efluentes industriais nos 

corpos hídricos. 

A geração destes efluentes líquidos pode provocar a contaminação das águas 

subterrâneas e superficiais e do solo, além de gerar odor desagradável decorrente da 

decomposição da matéria orgânica (BNB, 1999). Além disso, a disposição de maneira 

inadequada no meio ambiente pode causar proliferação de vetores e de agentes 

infecciosos e sua alta concentração de nutrientes podem trazer sérios problemas aos 

corpos receptores (ROCHA MARIA, 2008). 

Nesse sentido, a atual pesquisa permitirá avaliar a contribuição desses efluentes 

industriais na qualidade de água do Rio das Velhas, fornecendo subsídios para que 

sejam realizadas ações voltadas para a melhoria na qualidade de vida da população, 

adequação da qualidade do efluente, redução no custo de tratamento de água pelas 

companhias de abastecimento presentes nos municípios, bem como o aumento e a 

preservação da biodiversidade aquática na bacia. 

Todos os fatores acima citados demonstram a importância desse projeto, o qual irá 

adaptar e aplicar o Índice de Avaliação da Qualidade do Automonitoramento de 

Efluentes Líquidos Industriais– IAQML (FEAM, 2017) em empreendimentos com 

tipologias A, B, C e D presentes na Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas.  
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO 

2.1 Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

A Bacia Hidrográfica do rio São Francisco é de grande valor para o país não apenas pelo 

volume de água conduzido em uma região semi-árida, mas, também, pelo potencial 

hídrico passível de aproveitamento, de forma que contribui positivamente para a 

economia da região. 

A Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco - BHSF abarca 7,5% da área de drenagem e 

2% de vazão total do país. O rio São Francisco tem 2.700 km de extensão e nasce na 

Serra da Canastra em Minas Gerais, transcorrendo no sentido sul-norte, atingindo o 

Oceano Atlântico, no limite dos municípios Alagoas e Sergipe. A bacia possui sete 

unidades da federação, sendo estas: Bahia, Minas Gerais, Pernambuco, Alagoas, 

Sergipe, Goiás, e Distrito Federal e contém 9% do total de municípios do país (CBH RIO 

SÃO FRANCISCO, 2017).  

Com a finalidade de facilitar a gestão e o planejamento desta vasta área, a bacia foi 

dividida em quatro zonas: Alto (235.635 km2), Médio (266.972 km2), Sub Médio 

(110.446 km2) e Baixo São Francisco (25.523 km2). 
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Figura 1 – Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

Fonte: GEF São Francisco (http://slideplayer.com.br/slide/2510220/) 

 

Cerca de 16,14 milhões de pessoas (9,5% da população do país) habita a BHSF, com 

maior concentração no Alto (56%) e Médio São Francisco (24%). A população urbana 

representa 77% da população total e a densidade populacional é de 22 hab./km2. Nas 

demais regiões, observam-se percentual de população da ordem de 10% no Sub-

Médio e no Baixo São Francisco (CBH RIO SÃO FRANCISCO, 2017). 
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2.2 Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas 

A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas – BHRV (Figura 2) está localizada na região 

central do estado de Minas Gerais, entre as latitudes 17° 15’ S e 20° 25’ S e longitudes 

43° 25’ W e 44° 50’ W (CBH RIO DAS VELHAS, 2015).  

 

 
Figura 2 - Localização da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas no contexto da Bacia  Hidrográfica do 

Rio São Francisco e do estado de Minas Gerais. 

Fonte: CBH Rio das Velhas, 2015. 

 
A bacia possui uma área de drenagem de 27.850 km² e corresponde à quinta Unidade 

de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos – UPGRH do rio São Francisco – SF5. O 

rio das Velhas, um dos maiores afluentes do rio São Francisco, possui 806,84 km de 

extensão e largura média aproximada de 38 m, nascendo na Cachoeira das 
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Andorinhas, município de Ouro Preto – MG, e desaguando no rio São Francisco, em 

Barra do Guaicuí, Distrito de Várzea da Palma – MG (CBH RIO DAS VELHAS, 2015).  

Ao longo do rio das Velhas estão localizados 51 municípios (Tabela 1), dos quais 44 têm 

suas sedes urbanas inseridas na bacia. Segundo o censo demográfico do IBGE (2010), 

estima-se que a população efetiva da bacia seja de 4,4 milhões de habitantes, 

considerando-se as parcelas dos territórios dos municípios inseridas na bacia (CBH RIO 

DAS VELHAS, 2015). A maior parte dessa população (70%) corresponde à região 

metropolitana de Belo Horizonte, apesar de esta ocupar menos de 10% da área 

territorial da bacia. Essa elevada concentração populacional associada ao processo de 

urbanização avançado e ao desenvolvimento de atividades industriais, tornam essa 

região a que mais contribui com a degradação das águas do rio das Velhas (CBH RIO 

DAS VELHAS, 2005).  

Tabela 1 - Municípios inseridos na Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas.  

Fonte: IBGE, 2010. 

Município Área (km²) População (hab) 

Araçaí 186,5 2.243 
Augusto de Lima 1.254,80 4.960 

Baldim 556,3 7.913 
Belo Horizonte 331,4 2.375.151 

Buenópolis 1.599,90 10.292 
Caeté 542,6 40.750 

Capim Branco 95,3 8.881 
Conceição do Mato Dentro1 1.726,80 17.908 

Confins 42,4 5.936 
Congonhas do Norte 398,9 4.943 

Contagem 195,3 603.442 
Cordisburgo 823,7 8.667 

Corinto 2.525,40 23.914 
Curvelo 3.298,80 74.219 
Datas 310,1 5.211 

Diamantina1 3.891,70 45.880 
Esmeraldas1 911,4 60.271 
Funilândia 199,8 3.855 
Gouveia 866,6 11.681 

Inimutaba 524,5 6.724 
Itabirito 542,6 45.449 

Jaboticatubas 1.114,20 17.134 
Jequitibá 445 5.156 
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Município Área (km²) População (hab) 

Joaquim Felício1 790,9 4.305 
Lagoa Santa 230,1 52.520 

Lassance 3.204,20 6.484 
Matozinhos 252,3 33.955 

Monjolos 650,9 2.360 
Morro da Garça 414,8 2.660 

Nova Lima 429,1 80.998 
Nova União 172,1 5.555 
Ouro Preto1 1.245,90 70.281 
Paraopeba1 625,6 22.563 

Pedro Leopoldo 293 58.740 
Pirapora1 549,5 53.368 

Presidente Juscelino 695,9 3.908 
Presidente Kubitschek 189,2 2.959 

Prudente de Morais 124,2 9.573 
Raposos 72,2 15.342 

Ribeirão das Neves 154,5 296.317 
Rio Acima 229,8 9.090 

Sabará 302,2 126.269 
Santa Luzia 235,3 202.942 

Santana de Pirapama 1.255,80 8.009 
Santana do Riacho 677,2 4.023 

Santo Hipólito 430,7 3.238 
São José da Lapa 47,9 19.799 

Sete Lagoas 537,6 214.152 
Taquaraçu de Minas 329,2 3.794 

Várzea da Palma 2.220,30 35.809 
Vespasiano 71,2 104.527 
Total Geral 38.815,60 4.844.120 

1 Municípios com sede fora da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas. 

Em relação ao planejamento e gestão dos recursos hídricos, a bacia conta com o 

Comitê de Bacia Hidrográfica – CBH do rio das Velhas, que criou as Unidades 

Territoriais Estratégicas – UTEs, através da Deliberação Normativa nº 01/2012. A bacia 

subdivide-se em 23 UTEs de características muito variadas, porém, agrupadas em 

regiões homogêneas em relação à hidrografia, tipologias de relevo, ocupação da bacia 

e presença de região metropolitana. Diante dessa nova organização, a divisão histórica 

da bacia em Alto, Médio e Baixo rio das Velhas foi ajustada conforme os limites das 

UTEs, de maneira que cada nova região formasse um agrupamento de UTEs com 

características semelhantes. Foram definidas então, quatro macro regiões de 

planejamento: Alto, Médio Alto, Médio Baixo e Baixo rio das Velhas, conforme 

apresentado na Figura 3 (CBH RIO DAS VELHAS, 2015).  
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Figura 3 - Identificação das UTEs e das regiões de planejamento da Bacia  Hidrográfica do Rio das 

Velhas.  

Fonte: CBH RIO DAS VELHAS, 2015 
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Com essa nova distribuição das regiões de planejamento, apresentada na Figura 3, a 

bacia passou a ser caracterizada por quatro regiões de propriedades distintas. A região 

do Alto rio das Velhas compreende toda a área denominada Quadrilátero Ferrífero, 

tendo o município de Ouro Preto como limite sul e os municípios de Belo Horizonte, 

Contagem e Sabará como limite norte. A região é composta por dez municípios, 

constituindo aproximadamente 10% do total da área da bacia ou 2.739,74 km². Esta 

região apresenta o maior contingente populacional, com uma expressiva atividade 

econômica, concentrada principalmente, na Região Metropolitana de Belo Horizonte – 

RMBH. Os principais agentes poluidores são os esgotos industriais e domésticos não 

tratados e os efluentes gerados pelas atividades minerárias clandestinas atuantes 

nesta parte da bacia (CBH RIO DAS VELHAS, 2005). 

A região Médio Alto rio das Velhas possui características diferenciadas em relação ao 

uso e ocupação do solo do Alto rio das Velhas, apresentando uma menor concentração 

populacional, com o predomínio das atividades agrícolas e pecuárias. Essa região 

ocupa 15,4% do território da bacia, ou 4.276,01 km², e abarca 20 municípios (CBH RIO 

DAS VELHAS, 2015). A região Médio Baixo rio das Velhas representa a maior porção 

dentro da bacia do rio das Velhas, com 12.204,16 km² (43,8%) e 23 municípios 

inseridos total ou parcialmente (CBH RIO DAS VELHAS, 2015). A região do Baixo rio das 

Velhas representa a segunda maior região, com 8.630,07 km² (31%), e é composta por 

oito municípios, sendo que nenhum tem 100% do território inserido na bacia. A região 

também é caracterizada pela baixa concentração populacional onde predominam as 

atividades agrícolas e pecuárias (CBH RIO DAS VELHAS, 2015).  

Juntamente às UTEs, atualmente encontram-se instalados na bacia 14 Subcomitês de 

Bacia Hidrográfica – SCBH de cursos d’água afluentes ao rio das Velhas, caracterizando 

o processo de gestão das águas da bacia bastante descentralizado e participativo. Na 

Tabela 2 são identificados os municípios que compõem cada UTEs e cada subcomitê de 

bacia inserido no território da bacia (CBH RIO DAS VELHAS, 2015). Nessa abordagem, 

os municípios que têm seu território dividido entre duas regiões de planejamento 

foram identificados e contabilizados em ambas as regiões. 
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 Tabela 2 - Identificação das UTEs/SCBH e municípios das regiões de planejamento da bacia. 

Região Nº UTE/SCBH Nº Municípios 

Alto 

1 UTE Nascentes 

10 
Totalmente inseridos: Belo Horizonte, Itabirito, Nova Lima, Raposos e Rio Acima 
Parcialmente inseridos: Caeté (42%), Contagem (42%), Ouro Preto (50%), Sabará 
(63%) e Santa Luzia (4%) 

2 SCBH Rio Itabirito 

3 UTE Águas do Gandarela 

4 SCBH Águas da Moeda 

5 SCBH Ribeirão Caeté/Sabará 

6 SCBH Ribeirão Arrudas 

7 SCBH Ribeirão Onça 

Médio Alto 

8 UTE Poderoso Vermelho 

20 

Totalmente inseridos: Capim Branco, Confins, Funilândia, Lagoa Santa, 
Matozinhos, Nova União, Pedro Leopoldo, Prudente de Morais, Ribeirão das 
Neves, São José da Lapa, Taquaraçu de Minas e Vespasiano  
Parcialmente inseridos: Baldim (60%), Caeté (58%), Esmeraldas (7%), 
Jaboticatubas (68%), Jequitibá (24%), Sabará (37%), Santa Luzia (96%) e Sete 
Lagoas (66%) 

9 SCBH Ribeirão da Mata 

10 SCBH Rio Taquaraçu 

11 SCBH Carste 

12 SCBH Jabo/Baldim 

13 SCBH Ribeirão Jequitibá 

Médio Baixo 

14 UTE Peixe Bravo 

23 

Totalmente inseridos: Araçaí, Cordisburgo, Gouveia, Inimutaba, Monjolos, 
Presidente Juscelino, Presidente Kubitschek, Santana de Pirapama, Santana do 
Riacho e Santo Hipólito 
Parcialmente inseridos: Augusto de Lima (29%), Baldim (40%), Buenópolis (2%), 
Conceição do Mato Dentro (23%), Congonhas do Norte (90%), Corinto (13%), 
Curvelo (63%), Datas (63%), Diamantina (26%), Jaboticatubas (32%), Jequitibá 
(76%), Morro da Garça (39%) e Paraopeba (13%) 

15 
UTE Ribeirões Tabocas e 

Onça 

16 
UTE Santo 

Antônio/Maquiné 

17 SCBH Rio Cipó 

18 SCBH Rio Paraúna 

19 UTE Ribeirão Picão 

20 UTE Rio Pardo 

Baixo 

21 SCBH Rio Curimataí 

8 

Totalmente inseridos: 0 
Parcialmente inseridos: Augusto de Lima (71%), Buenópolis (80%), Corinto (87%), 
Joaquim Felício (7%), Lassance (67%), Morro da Garça (61%), Pirapora (38%) e 
Várzea da Palma (73%) 

22 SCBH Rio Bicudo 

23 UTE Guaicuí 
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3 JUSTIFICATIVA 

Como participante ativo do planeta Terra, é necessário que o homem busque 

maneiras através das quais o meio ambiente possa ser preservado em todas as suas 

facetas. Dentre estas facetas, a preservação e uso racional da água é fator de 

destaque em diferentes meios de comunicação em todos os lugares do mundo. 

A Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas (BHRV) apresenta riqueza de curso d’água, 

com significativa densidade de drenagem que alimenta vários municípios, sendo 

indispensável para o abastecimento da água da Região Metropolitana e Belo 

Horizonte – RMBH. Entretanto, devido à grande concentração urbana e industrial, 

principalmente no Alto trecho, a bacia apresenta elevada poluição e degradação, 

além da evidência do grande número de retiradas e lançamentos que escapam do 

controle de cadastro do sistema de gestão de recursos hídricos (CBH RIO DAS 

VELHAS, 2015).  

Foi realizado pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM o resumo executivo 

denominado Qualidade das Águas Superficiais de Minas Gerais em 2013. De acordo 

com esta pesquisa, as estações de monitoramento cujos valores da média anual do 

IQA (Índice de Qualidade da Água) indicaram qualidade Ruim ou muito Ruim na 

RMBH como Sabará, Sete Lagoas, Santa Luzia e Caeté. Essa situação é condicionada 

principalmente pela presença de áreas urbanas, indústrias, mineração e uso de 

insumos agrícolas nessas regiões. 

Ainda de acordo com este estudo, foram registradas violações de fenóis, arsênio, 

cobre, chumbo e cianeto no município de Nova Lima e em Várzea da Palma, devido 

as atividades industriais de beneficiamento de minério de ouro, agrossilvipastoris e 

do funcionamento de produção de ligas metálicas, além de serem registrados 

lançamentos de esgotos domésticos de alguns bairros desses municípios.  

Desta forma, o estudo em questão, demonstra-se apropriado para avaliar a qualidade 

do monitoramento do efluente líquido industrial, bem como o cumprimento das 

demais exigências ambientais relacionadas as tipologias A, B, C e D da DN COPAM 74 

/2004 . Portanto é necessário viabilizar a gestão do programa de automonitoramento 
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dos efluentes líquidos gerados nas atividades industriais e minerárias nos municípios 

pertencentes à Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas (BHRV), especificamente 

daqueles empreendimentos selecionados para o projeto, e assim estabelecer 

diretrizes que auxiliem para a melhoria da qualidade das águas. 
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4 OBJETIVOS 

4.1 Geral 

O objetivo geral desse trabalho é viabilizar a gestão do programa de 

automonitoramento dos efluentes líquidos gerados nas atividades industriais e 

minerárias nos municípios pertencentes à Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas 

(BHRV), auxiliando no estabelecimento de diretrizes que contribuam para a melhoria 

da qualidade das águas. 

4.2 Específicos 

Para o cumprimento do objetivo geral, mais especificamente destinados às funções 

exercidas relativas à este relatório foram traçados os seguintes objetivos específicos 

em relação à BHRV: 

₋ Análise das informações coletadas dos dados gerais das empresas (AAF e LO) 

com confecção de relatório. 

₋ Identificação das Outorgas de direito de uso dos recursos hídricos da bacia. 

₋ Identificação da Demanda e Uso da Água na Bacia. 

₋ Enquadramento e qualidade dos Corpos D'água da BHRV. 

₋ Identificação e Caracterização dos Programas de Automonitoramento 

(Estaduais e Internacional). 

₋ Identificação e Caracterização do Controle de Poluição. 

₋ Caracterização da situação do Saneamento na bacia. 

₋ Organização e padronização das informações obtidas junto aos 

empreendimentos. 

₋ Análise das informações coletadas dos dados gerais das empresas (AAF e LO) 

com confecção de relatório (Metodologia e Resultados Parciais). 

₋ Levantamento e organização de informações de estações de monitoramento 

de qualidade da água do IGAM. 

₋ Elaboração de relatório final. 
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₋ Estabelecer diretrizes gerais que visem à melhoria da qualidade ambiental da 

bacia.  
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5 REVISÃO DE LITERATURA 

5.1 Enquadramento e Qualidade dos Corpos D’água da BHRV  

As resoluções do CONAMA representam instrumentos normativos fundamentais para 

a gestão ambiental para garantir o desenvolvimento sustentável. A Resolução 

CONAMA 357/2005 (CONAMA, 2005), revogada pela Resolução CONAMA nº 430/2011 

(CONAMA, 2011) no âmbito federal, apresenta a classificação e as diretrizes para o 

enquadramento dos corpos de água e estabelece exigências ambientais e padrões de 

lançamento de efluentes. E a COPAM 1/2008 (COPAM, 2008), dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e instruções para o seu enquadramento, bem como 

estabelece diretrizes para o de lançamento de efluentes. 

O enquadramento de corpos d’água determina a condição de qualidade a ser 

alcançado ou conservado. Exemplificando, o enquadramento funciona segregando a 

água que pode ser utilizada para irrigação, consumo humano, prática de esportes, 

dentre outros. Além do mais, também serve de mecanismos de controle ao restringir 

determinadas atividades industriais cujos usos não mantenham a qualidade do corpo 

hídrico dentro do seu enquadramento. As classes dos corpos d’água vão de Classe 

Especial, Classe 1 até Classe 4, sendo a Classe Especial aquela que representa os usos 

mais exigentes e em melhor situação, a Classe 4 apresenta menores níveis de 

qualidade. 

Como foi dito, o enquadramento não representa apenas uma maneira de classificar os 

corpos hídricos, mas também um instrumento de planejamento. Isso ocorre pois tem-

se como premissa os níveis de qualidade que deveriam possuir ou ser mantidos a fim 

de assegurar qualidade da água de acordo com os usos e não apenas a condição atual 

do corpo d’água. Com isso, o enquadramento tem como objetivos “assegurar às águas 

qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas” e a 

“diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas 

permanentes” (Art. 9º, Lei nº 9.433, de 1997). No PDRH de 2015, foram definidos 

diretrizes e critérios para apresentar resultados do diagnóstico da bacia, referente ao 
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enquadramento das águas nos períodos de chuva e estiagem, este pode ser observado 

na Figura 4.  

 

Figura 4 - Síntese da Qualidade das Águas com Classes de Enquadramento nos Períodos de Chuva e de 
Estiagem.  Fonte: PDRH, 2015 
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De acordo com a Deliberação Normativa nº 20, de 24 de junho de 1997 do COPAM, 

apresenta o enquadramento das águas da bacia do rio das Velhas, sendo a maior 

percentagem 79,04% (637,7 km) pertencente à Classe 2, seguido de 14,67% (118,4 km) 

em Classe 3, 3,76% (30,4 km) enquadrado como Classe 1 e 2,52% (20,4 km) em Classe 

Especial (Figura 5).    

 

Figura 5 - Identificação das UTEs e das regiões de planejamento da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas.  

Fonte: DN nº 20 de 1997 do COPAM. 

Entretanto é importante enfatizar que de acordo com a Deliberação Normativa 

Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01, de 05 de maio de 2008 apresenta que os cursos 

hídricos não aprovados em seus respectivos enquadramentos serão considerados 

classe 2, exceto se as condições de qualidade atuais forem melhores.  

De acordo com a legislação Resolução CONAMA nº 357, águas Classe 2 podem ser 

destinadas ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional, à 

preservação das comunidades aquáticas, à recreação de contato primário, tais como 

natação e mergulho, à irrigação de hortaliças, parques, jardins, campos de esporte e 

lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto e à atividade de pesca. 

O Projeto Manuelzão juntamente com o Programa Estruturador do Estado Meta 2014 

e do CBH Velhas, traçam metas e dentre elas tem a proposta de reenquadramento dos 

cursos hídricos na Classe 3 para a Classe 2 contudo, essa proposta de 

Classe Especial  
2% Classe 1 

4% 

Classe 2 
79% 

Classe 3 
15% 

Enquadramento corpos d’água da BHRV 
 

Classe Especial Classe 1 Classe 2 Classe 3
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reenquadramento ainda não foi aprovada. Apesar desta meta ainda não ter sido 

alcançada, nos últimos anos o rio não só deixou de piorar, como melhorou 

significativamente.   

Para analisar a qualidade da Bacia do Rio das Velhas, foram avaliados estudos 

realizados pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas em 2013. A fim de transparecer 

de maneira concisa para as autoridades e o público os impactos que as atividades 

industriais provocam no meio ambiente, foram criados os indicadores de qualidade de 

águas superficiais.  

Durante estas pesquisas foram registradas violações de fenóis, arsênio, cobre e cianeto 

no município de Nova Lima, provavelmente devido ao beneficiamento de minério de 

ouro e lançamentos de esgotos domésticos de alguns bairros desse município. Na 

calha do Rio das Velhas, em Várzea da Palma, foram identificadas violações de cianeto 

e chumbo consequentes de atividades agrossilvipastoris e do funcionamento de 

produção de ligas metálicas.   

O biomonitoramento realizado pelo IGAM avaliou a qualidade ecológica de ambientes 

aquáticos. Os resultados obtidos no ano de 2013 demonstram condição Excelente 

prevalecente em 41% dos resultados, entretanto observou-se que 31% dos trechos 

encontram-se na condição Péssima. Dentre as estações com condição Excelente 

prevalecem aquelas próximas a nascente do Rio das Velhas, como por exemplo, curso 

o rio do Peixe, os córregos do Galinha e do Barreiro e os ribeirões Macacos e Cortesia. 

Os pontos de amostragem classificados como Péssimos ocorreram principalmente no 

trecho da bacia do rio das Velhas entre Nova Lima e Baldim. Ou seja, uma tendência de 

redução na qualidade das águas de montante para jusante, ocasionada principalmente 

pelo recebimento da carga dos esgotos domésticos de Sabará e de outros municípios a 

montante como Itabirito e Nova Lima. 

Dentre as estações de monitoramento cujos valores da média anual do IQA (Índice de 

Qualidade da Água) indicaram qualidade Ruim ou muito Ruim prevalecem aquelas 

concentradas, principalmente, nas regiões de grandes centros urbanos como a Região 

Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), como Sabará, Sete Lagoas, Santa Luzia e 

Caeté. Essa situação é condicionada principalmente pela presença de áreas urbanas, 
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indústrias, mineração e uso de insumos agrícolas nessas regiões. Já as estações 

localizadas no rio das Velhas a jusante do ribeirão do Funil, como o rio Novo, rio 

Pomba, rio Rubim do Sul, rio Pará, rio do Peixe, rio Indaiá a montante do reservatório 

de Três Marias e ribeirão Santo André apresentaram IQA Bom. 

Sendo assim os resultados do estudo para esta bacia demonstrou que os municípios 

prioritários para o desenvolvimento de ações de controle de poluição encontram-se na 

região denominada Médio curso do rio das Velhas, área que abrange grande parte da 

região metropolitana de Belo Horizonte. Esta área possui maior comprometimento dos 

recursos hídricos devido ao impacto gerado dos lançamentos inadequados e fora dos 

limites estabelecidos em lei de esgotos domésticos e efluentes industriais decorrentes 

das atividades industriais.   

5.2 Controle de Poluição 

De acordo com Cavalcanti (2009), antes de implementar dispositivos de tratamento é 

imprescindível estabelecer estratégias que visem a prevenção da poluição e a 

minimização da geração de efluentes. Para essas técnicas e práticas de Produção 

Sustentável em uma indústria, o termo mais utilizado tem sido Produção mais Limpa 

(P+L).   

A produção mais limpa, pode ser aplicada aos processos de qualquer indústria, 

tratando-se da prática contínua de uma estratégia ambiental integrada e preventiva 

em relação a redução no consumo de água e otimização dos processos industriais, 

bens e serviços (ABC do CPS, 2012). 

Faz parte das técnicas de Produção mais limpa a Prevenção à Poluição. De acordo com 

a Lei de Prevenção da Poluição dos Estados Unidos, a prevenção e redução na fonte é 

fundamentalmente diferente e mais desejável do que a gestão de resíduos. A redução 

na fonte refere-se a práticas que reduzem substâncias danosas ao meio ambiente 

antes do reuso, reciclagem, tratamento ou a disposição final. A prevenção e redução 

na fonte inclui ações como redução de perdas, aprimoramento do arranjo fabril, 

modificações de equipamentos ou tecnologias, reformulação do processo, substituição 
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e otimização do uso de matérias-primas, melhorias na manutenção, treinamento de 

pessoal ou controle da produção. Estas práticas permitem uma melhoria na eficiência 

do processo, favorecendo a base de recursos por meio da conservação. 

É importante enfatizar que além das técnicas de Prevenção à Poluição existem outros 

mecanismos de P+L utilizados quando não se pode minimizar a geração de efluentes, e 

consistem basicamente em buscar outros usos para estes (CETESB, 2002).  

A reciclagem e o reuso também são práticas capazes de minimizar a geração de 

efluentes.  O reuso pode ser caracterizado pela utilização sem que se alterem as suas 

características físico-químicas. Este pode ser direto, quando é utilizado na própria 

fonte que o gerou, ou indireto, utilizado em outras fontes. Já a reciclagem pode ser 

conceituada como uma técnica que permite o reaproveitamento de um determinado 

resíduo, após este ter sofrido alterações na sua estrutura físico-química (Cavalcanti, 

2009).  

Após todas estas alternativas, se houver efluente, deve-se avaliar os tratamentos 

necessários. De acordo com Von Sperling (2005), a partir de mecanismos de ordem 

física, o tratamento preliminar se aplica a remoção de sólidos grosseiros, areia e para 

inferir a vazão de entrada do sistema de tratamento. O tratamento primário tem como 

finalidade a remoção de sólidos em suspensão sedimentáveis e sólidos flutuantes, e o 

principal objetivo do tratamento secundário é a remoção de matéria orgânica. 

Por fim, devem-se verificar as alternativas para disposição final do efluente, de forma 

que, atendam as normas de lançamento e estejam de acordo com o padrão do corpo 

receptor. 

Pode verificar na Figura 5, de maneira mais didática a Pirâmide de Priorização de 

Gerenciamento de Efluentes, de acordo com o que já foi explicado.  
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Figura 6 - Pirâmide de priorização do gerenciamento de efluentes.  

Fonte: Autores, 2016 

5.3 Caracterização da Situação do Saneamento na BHRV 

A COPASA é a responsável por administrar os serviços de esgotamento sanitário em 19 

dos 51 municípios do Rio das Velhas, o que representa 38% do total presente na 

região. Dentre os 38 que declararam dados no SNIS em 2010, 16 não possuem coleta e 

nem tratamento de esgoto. Dentre eles tem-se: Araçaí, Augusto dê Lima, Baldim, 

Buenópolis, Capim Branco, Confins, Congonhas do Norte, Inimutaba, Jaboticatubas, 

Jequitibá, Monjolos, Nova União, Presidente Juscelino, Santana do Riacho, Santo 

Hipólito e Taquaraçu de Minas (CBHRV, 2017). 

O Projeto Minas Trata Esgoto, da Fundação Estadual do Meio Ambiental, tem como 

um dos objetivos propor diretrizes de adequação e inovação para que os municípios de 

Minas Gerais estejam de acordo com o licenciamento dos empreendimentos e 

atendam à legislação ambiental. A partir disso, dentre as metodologias utilizadas foi 

realizada a identificação e análise das condições de operação das Estações de 

Tratamento de Esgoto do Estado de Minas Gerais.  Neste trabalho, utilizando os dados 

do estudo anterior, foi realizado um levantamento de todas as ETE’s dentro dos limites 

BHRV e assim, avaliou-se a situação de saneamento da região.  

 

Disposição 

 Final 

Tratamento 
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Foram identificados um total de 75 Sistemas de Tratamento de Esgoto da BHRV. Ao 

avaliar a condição de operação dos mesmos, nota-se que apenas 38% estão em Boas 

Condições. O restante apresenta-se em condições Precárias, em Obras ou em Projeto. 

Sendo que 24% e 22% encontravam-se respectivamente em situações Precárias ou em 

Obras (Figura 7).  

 

Figura 7 - Condição de Operação dos Sistemas de Tratamento de Esgoto da Bacia Hidrográfica do Rio 
das Velhas. Fonte: Adaptação Minas Trata Esgoto, 2011. 

Foi também realizado um levantamento das condições de operação dos sistemas por 

trechos da bacia, levando em consideração a população atendida em habitantes. 

Sendo que o Médio Rio das Velhas foi o trecho com maior quantidade de Estações de 

Tratamento de Esgoto. Isto ocorre, pois está região é a parcela que abrange grande 

parte da região metropolitana de Belo Horizonte, área de maior densidade urbana da 

bacia.  Onde também se concentram a maioria das estruturas em situações precárias 

(16 sistemas) e em obras (13 sistemas).  

Entretanto, a região do Alto Rio das Velhas apontou a maior fração de população 

atendida por tratamento de esgotos. No entanto, o Baixo Rio das Velhas detém menor 

número de ETE’s, e assim com menor percentual de população atendida, isto ocorre 

em decorrência da sua menor população urbana em comparação com as outras 

regiões. 

38% 24% 

9% 

22% 

7% 

Condição de Operação das ETEs do Velhas 

Boas Condições Precárias Projeto Obras Fora de Operação
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Para melhor visualização da situação, segue a Tabela 3, a relação das condições, do 

número de ETES e do total da população atendida, dos Sistemas de Tratamento por 

trecho do BHRV. 

 Tabela 3 - Condição de Operação dos Sistemas de Tratamento de Esgoto por Trecho da BHRV. Fonte: 
Adaptação Minas Trata Esgoto, 2011 

 
Operação Número de ETE's População Atendida 

(habitantes) 

A
lt

o
 R

io
 d

as
 V

e
lh

as
 

Boas Condições 10 (50%) 2.073.383 (92,22%) 

Precárias Condições 0 (0%) 0 (0%) 

Fora de Operação 1 (5%) 74.165 (3,30%) 

Em Projeto 6 (30%) 67.949 (3,02%) 

Em Obras 3 (15%) 32.885 (1,46%) 

TOTAL 20 (100%) 2.248.382 (100,00%) 

M
é

d
io

 R
io

 d
as

 V
e

lh
as

 Boas Condições 13 (28,89%) 138.935 (20,69%) 

Precárias Condições 16 (35.56%) 38.841 (5,79%) 

Fora de Operação 2 (4,44 %) 1.027(0,15%) 

Em Projeto 1 (2,22 %) 0 (0%) 

Em Obras 13 (28,89%) 492.588 (73,37%) 

TOTAL 45 (100,0 %) 671.391 (100,00%) 

B
ai

xo
 R

io
 d

as
 V

e
lh

as
 Boas Condições 5 (50%) 18.406 (68,70%) 

Precárias Condições 2 (20%) 1.181 (4,41%) 

Fora de Operação 2 (20%) 144 (0,54%) 

Em Projeto 0 (0%) 0 (0%) 

Em Obras 1 (10%) 7.061 (26,35%) 

TOTAL 10 (100%) 26.792 (100,00%) 

BHRV TOTAL 75 2.946.565 
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6 METODOLOGIA 

Esse relatório é parte integrante do projeto intitulado como “Estudo para Gestão do 

Monitoramento de Efluentes Industriais na Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas”, 

atualmente em realização pela Gerência de Monitoramento de Efluentes – GEDEF, 

Diretoria de Gestão da Qualidade e Monitoramento Ambiental – DGQA, Fundação 

Estadual de Meio Ambiente - FEAM.  

Esse relatório final de bolsa consiste na elaboração de uma revisão de literatura ampla, 

atualizada e com diversos temas com a finalidade de caracterizar a bacia hidrográfica 

de estudo, o processo de licenciamento, descrever o automonitoramento das 

atividades potencialmente poluidoras inerente ambientalmente regularizadas, 

enquadramento dos corpos d’água, controle de poluição, caracterização do 

saneamento na bacia, identificação das outorgas de direito de uso dos recursos 

hídricos da bacia, identificação da demanda e uso da água na bacia e levantamento e 

organização de informações de estações de monitoramento de qualidade da água do 

IGAM. A revisão foi apresentada no item anterior denominado “revisão de literatura”. 

 

Nesse relatório apresentará também o levantamento de informações do 

automonitoramento dos empreendimentos ambientalmente regularizados com 

Licença de Operação (LO) referentes às tipologias A Atividades Minerárias, B Indústrias 

Siderúrgicas e outras, C Indústria Química e D Indústria Alimentícia descritas pela 

Deliberação Normativa COPAM 74/2004. O período considerado para o estudo foi de 

janeiro de 2013 a janeiro de 2016. 

Os dados obtidos irão compor o estudo numa ocasião futura através de uma análise de 

indicadores que avaliarão a gestão do programa de automonitoramento. Todavia, de 

acordo com o cronograma, até o momento o projeto ateve-se ao levantamento dessas 

informações cujos procedimentos para obtenção serão apresentados nos tópicos a 

seguir.   
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6.1 Levantamento das Informações Licença de Operação - LO 

A amostra inicial era composta por todos os empreendimentos registrados no SIAM, 

pertencentes aos municípios da BHRV, totalizando 31673 empreendimentos. Destes, 

foram selecionados os empreendimentos pertencentes às tipologias A (Atividades 

Minerárias) , B (Indústria Siderúrgica e Outras), C (Indústria Química) e D (Indústria 

Alimentícia) da  Deliberação Normativa COPAM nº 74/2004 que apresentassem 

atividades que gerassem efluentes líquidos decorrente do seu processo produtivo. 

Para o estudo foram utilizados dados primários, obtidos junto aos empreendedores 

através de Ofício de solicitação de dados (Apêndice 11.1), consulta aos dados 

disponíveis no Sistema Integrado de Informação Ambiental - SIAM, consulta aos 

processos físicos do licenciamento junto as Superintendências de Regionais de Meio 

Ambiente – SUPRAMS, Banco de Declarações Ambientais – BDA de áreas impactadas 

pela mineração e cargas poluidoras. A partir disso, houve a realização de contato 

oficial através de e-mail, e correio sendo encaminhado aos empreendimentos o Ofício 

Circular nº 04/2016 (Apêndice 11.1), a fim de coletar os dados necessários para o 

projeto. Também foi utilizado contato telefônico com o empreendimento para 

esclarecimento da pesquisa, e sobre o preenchimento das informações requeridas.  

Complementarmente, para atualização dos dados e verificação foram realizadas 

consultas nos sites da Receita Federal, Sistema Integrado de Informações sobre 

Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços de Minas Gerais - 

SINTEGRA/MG, BDA de áreas impactadas pela mineração e cargas poluidoras. Após 

consulta, notou-se que muitos dos empreendimentos encontravam-se inativos, ou 

com atividades paralisadas, no período analisado pela pesquisa (período avaliado de 

janeiro de 2013 a março de 2016.). Dessa forma, de acordo com o critério adotado que 

será descrito a seguir, foram excluídos do projeto os processos de licenciamento que 

poderiam futuramente dificultar a criação e analise dos indicadores.   



feam 

 

26 
 

6.2 Critérios de Seleção dos Empreendimentos para o Estudo 

A amostra inicial era composta por todos os empreendimentos registrados no SIAM, 

pertencentes aos municípios da BHRV, totalizando 31673. Destes, foram descartados 

os processos:  

 dos tipos Licença Prévia – LP, Licença de Instalação – LI, e Licença Prévia e de 

Instalação – LP+LI ;  

 registros de Auto de Infração – AI; 

 empreendimentos repetidos; 

 empreendimentos apenas com processo técnico, ou seja, que não evoluíram 

para processo administrativo; 

 pertencentes às tipologias E, F e G da Deliberação Normativa COPAM nº 

74/2004;  

Os demais permaneceram no projeto para posteriores análises mais apuradas. Por ora, 

tem-se totalizados em 646 empreendimentos pertencentes ao projeto. 

No decorrer do projeto, foi necessário estabelecer mais critérios de descarte para o 

projeto, à medida que foi verificada que a triagem inicial não foi o suficiente, e muitos 

empreendimentos permaneciam sem contato. Assim, após uma análise mais criteriosa 

foi determinado que os empreendimentos que atendessem uma das seguintes 

situações seriam descartados:  

 Cujas LO ou AAF foram indeferidas ou canceladas;  

 Tiveram seus processos arquivados;  

 Com licença vencida até 2010 e sem revalidação; 

 Cujas atividades estavam paralisadas, encerradas; 

 Que estavam fora da área da bacia;  

 Localizados fora das tipologias A, B, C e D; e 

 Que foram substituídos devido a mudança de titularidade. 
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6.3 Informações Técnicas 

Junto aos ofícios enviados seguia anexa a planilha em Excel com as abas: Informações 

Técnicas I, Informações Técnicas II e Informações Técnicas III respectivamente 

demonstradas nos Apêndice 11.2, Apêndice 11.3 e Apêndice 11.4. O documento 

“Informações Técnicas I” solicitava dados relativos à caracterização dos 

empreendimentos, bem como detalhes sobre a geração de efluentes líquidos e seu 

tratamento. Dentre estes detalhes tem-se abordado o volume de efluente industrial e 

sanitário gerado, como também lançamento final dos mesmos e quais os mecanismos 

de tratamento, execução de automonitoramento, volume de água captado e outorgas 

necessárias. Estes dados são importantes para verificação da veracidade das 

informações dadas pelo empreendedor, e análise da situação dos empreendimentos 

em relação a produção, volumes de consumo e gerados, outorgas e mecanismos de 

tratamento.  

Já as abas de Informações Técnicas II e III, referem-se aos dados de 

automonitoramento, para o período avaliado de janeiro de 2013 a março de 2016, do 

efluente industrial e do corpo receptor, respectivamente. Dentre os parâmetros 

solicitados tem-se: análise, frequência, laboratório, 2-Clorofenol, AOX (Halogênios 

Organicamente Ligados), cor, cromo hexavalente, cromo trivalente, DBO, DQO, 

ecotoxicidade aguda, fenóis, fósforo, nitrato, nitrogênio amoniacal, óleos e graxas, pH, 

substâncias tensoativas, sulfetos, sólidos sedimentáveis, sólidos suspensos, TCDD, 

temperatura, turbidez e vazão.  

Nestas abas verificam-se o cumprimento do programa de automonitoramento de 

efluentes líquidos industriais estabelecidos na obtenção da licença ambiental do 

empreendimento e verifica se os laboratórios responsáveis pela realização de ensaios 

com efluentes líquidos industriais estão devidamente de acordo com a legislação 

vigente.  Dessa forma, visa verificar se todos os parâmetros pedidos estão sendo 

monitorados, se estão sendo cumpridas as frequências de análise desses parâmetros e 

de envio dos relatórios de automonitoramento ao órgão ambiental e se os laboratórios 

utilizados estão acreditados para realização destes exames.  
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Após o recebimento da resposta do Ofício, foi estruturada uma planilha para 

corroborar a veracidade dos dados respondidos. Assim, foi necessário comparar as 

informações contidas nos Ofícios com aquelas que estavam no SIAM, buscando a priori 

o Parecer Único do processo de licenciamento. Para melhor aplicabilidade, foram 

selecionados determinados dados a serem comparados, que estão listados a seguir:  

 Produção Atual Mensal; 

 Volume Outorgado; 

 Consumo mensal; 

 Recirculação; 

 Volume médio gerado; 

 Tratamento de efluente e industrial;  

Local de lançamento; 

 Realização de automonitoramento; 

Aqueles empreendimentos que responderam com informações que não estavam de 

acordo com o Licenciamento, foram novamente contatos para comprovar ou 

esclarecer as situações. 

6.4 Levantamento e organização de informações de estações de monitoramento 
de qualidade da água do IGAM 

O Projeto Águas de Minas, desenvolvido pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas, é 

responsável pelo monitoramento da qualidade das águas superficiais e subterrâneas 

de Minas Gerais. Este disponibiliza uma série histórica da qualidade das águas no 

Estado e gera dados indispensáveis ao gerenciamento dos recursos hídricos. 

Para esta pesquisa, foi necessário realizar o levantamento e organizar os dados das 

estações de monitoramento pertencentes à BHRV, dos anos 2013 a 2016. Os dados das 

séries históricas estão disponíveis no link site do IGAM em:  

http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/serie-historica.  

http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/serie-historica
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Foram selecionadas um total de 119 estações de tratamento, e estas foram 

organizadas separadamente, sendo que cada estação sistematizada em uma aba do 

Excel na ordem cronológica de amostragem dos parâmetros. 
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7 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

7.1 Regularização Ambiental  

Dentre os 646 empreendimentos avaliados, 336, referente a 52%, possuem 

Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF, estes são considerados de impacto 

ambiental não significativo estão dispensados do licenciamento ambiental. A outra 

parcela, contendo 48% do total, é referente às atividades que possuem Licença de 

Operação- LO, permissão concedida após fiscalização prévia e cumprimento das 

condicionantes estabelecidas.  A exceção são 3 empreendimentos, com processos de 

Auto de Infração – AI, Licença Prévia – LP e Licença Prévia e de Instalação – LP+LI.  Esta 

relação pode ser visualizada na Figura 8.  

 

Figura 8– Distribuição dos empreendimentos em Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF e 
Licença de Operação - LO.  

7.2 Resposta ao Ofício 

Conforme dito anteriormente, foram selecionados 646 empreendimentos para serem 

encaminhados Ofícios. Até o momento, tem-se como resultado parcial desta pesquisa, 

a resposta ao Ofício, com dados para análise 225 empreendimentos, correspondente a 

AAF LO Fora da tipologia
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35% do total.  Entretanto, deste total tem-se também atividades com AFF, ou que não 

apresentam programa de automonitoramento como condicionante, assim, não 

existem dados para preenchimento da planilha “Informações Técnicas II”. Dentre 

estes, ainda foram identificados casos de preenchimento incompleto das planilhas, 

sendo necessário entrar em contato novamente com o responsável. 

Assim, após uma análise mais criteriosa foi determinado que os empreendimentos se 

encaixassem nos critérios de exclusão, seriam descartados, totalizando 239 empresas, 

representando 37% do total.  

Um total de 151 empreendimentos encontram-se com o status de “Aguardando 

resposta”, correspondentes aqueles que foram enviados e-mail ou AR, e que ainda não 

foi obtido o preenchimento das planilhas. Para estes casos, foi realizado o contato via 

telefone ou e-mail, e foi comprovado o recebimento do Ofício, sendo feito um acordo 

de que seria providenciado o envio das informações solicitadas. Tendo dado o prazo de 

20 dias, após o primeiro contato com o empreendimento, ainda houve esta última 

tentativa de obtenção dos dados. 

O restante dos empreendimentos pendentes, ou que ainda não houve contato com os 

empreendimentos, correspondem a categoria “AR em trâmite”, estes casos, tem-se a 

situação de que ainda não foi recebido pela FEAM, a correspondência comprovando 

recebimento da AR. A outra categoria de pendência é “AR retornou”, em que 

provavelmente devido aos endereços e informações desatualizadas, as 

correspondências enviadas com o serviço de AR retornaram à FEAM sem serem 

entregues. 

Estas informações podem ser visualizadas na Figura 9: 
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Figura 9 – Status de envio e recebimento de respostas do Ofício Circular nº 04/2016. 

7.3 Análise de LO 

Referente às atividades que necessitam da Licença Ambiental de Operação 122 

responderam ao ofício, correspondente a 36% do total.  Dentre estes, 17% (53 

empreendimentos) tiveram sua análise finalizada, por isso possuem status como 

“Finalizada”. Outros 6% (18 empreendimentos) com a situação “Análise com 

pendência”, estão inconclusos devido ao preenchimento incompleto ou inconsistente 

da planilha, sendo necessário entrar em contato novamente com os responsáveis para 

esclarecer as situações.  Outros 42 empreendimentos já responderam ao Ofício, e 

estão em processo de análise, ou aguardando para serem analisados, sendo 

classificados respectivamente como “Em análise” (1 atividade) ou “A analisar” (41 

empreendimentos).  

Dos ofícios que não se obteve resposta ainda, tem-se 152, referente a 50% do total 

que foram descartados, 4 dos Ofícios enviados via Correios retornaram à FEAM sem 

terem sido entregues aos empreendedores devido a endereços desatualizados, e 13 % 

(38 empreendimentos) ainda se aguarda resposta. 

123 
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4% 

26 
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Para melhor visualização do andamento do projeto, segue a Figura 10, com os dados já 

citados sobre os status das análises dos empreendimentos.  

 

Figura 10 – Status da análise dos empreendimentos detentores de Licença de Operação - LO. 

Dos 152 empreendimentos com LO que foram descartados, a maioria refere-se (62) 

aqueles que não obtiveram revalidação anterior ao ano de 2010. Apesar de não terem 

renovado suas autorizações ou licenças desde 2010, não se pode afirmar que esses 

empreendimentos tiveram suas atividades paralisadas ou encerradas, uma vez que 

não há documentos protocolados que comprovem a informação. No entanto, esse 

critério foi adotado uma vez que as informações disponíveis eram muito distantes do 

período do projeto, podendo gerar dados desatualizados. 

A descrição e quantificação dos demais descartes podem ser visualizadas na Tabela 4: 
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Tabela 4 – Descrição e Quantificação dos Descartes de LO 

              DESCARTADOS TOTAL    
Atividade fora da bacia 21 
Atividade fora da tipologia 5 
Atividade Paralisada 22 
Sem revalidação antes de 2010 62 
LO cancelada 0 
Atividade encerrada 12 
Processo substituído 1 
Processo arquivado no SIAM 18 
LO indeferida 11 

Descartados total 152 

 

Para melhor visualização dos resultados preliminares do projeto, foi gerado um mapa 

com a localização dos mesmos estratificados com as suas respectivas tipologias com os 

empreendimentos que já responderam o Ofício (Figura 11). A partir de dados parciais 

da pesquisa, pode-se notar que há maior concentração na região alta da BHRV, 

possivelmente devido a elevada concentração urbana e industrial nesta área. 
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Figura 11 – Localização dos Empreendimentos LO Estratificados por Tipologias 
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7.4 Informações de estações de monitoramento de qualidade da água do IGAM 

Os dados das estações de monitoramento de qualidade da água do IGAM foram 

organizados utilizando as séries históricas estão disponíveis no site do mesmo. O 

período avaliado foi o mesmo do projeto, entre os anos de 2013 e 2016. Pode-se notar 

que no decorrer dos anos algumas estações de monitoramento foram retiradas, e 

outras adicionadas. Em 2014 não havia mais a estação AV005, e em 2016 foi retirada a 

BV157, entretanto, foram adicionadas, a partir de 2015, 39 novas estações. Este fato 

indica uma melhora no monitoramento da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas.  

Também é importante ressaltar que apenas em três estações de monitoramento, tem-

se a classe de enquadramento em Especial. E que a maioria dos trechos estão 

classificados como Classe 2. Estes dados podem ser verificados na Tabela5. 

Tabela 5 – Relação das Estações de Monitoramento de Qualidade da Água do IGAM 

Município 
Período de 

Monitoramento 
Classe 
(2016) 

Municípios 

AV005 2013 - - 

AV007 2013-2016 Classe 1 Ouro Preto (MG) 

AV010 2013-2016 Classe 1 Ouro Preto (MG) 

AV020 2013-2016 Classe 2 Itabirito (MG) 

AV050 2013-2016 Classe 2 Itabirito (MG) 

AV060 2013-2016 Classe 2 Itabirito (MG) 

AV070 2013-2016 Classe 2 Itabirito (MG) 

AV080 2013-2016 Classe 2 Itabirito (MG) 

AV120 2013-2016 Classe 2 Itabirito (MG) 

AV160E 2013-2016 Classe 2 Nova Lima (MG) 

AV180E 2013-2016 Classe 2 Nova Lima (MG) 

AV200 2013-2016 Classe 2 Nova Lima (MG) 

AV210 2013-2016 Classe 2 Rio Acima (MG) 

AV250 2013-2016 Classe 1 Nova Lima (MG) 

AV300 2013-2016 Classe 2 Nova Lima (MG) 
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Município 
Período de 

Monitoramento 
Classe 
(2016) 

Municípios 

AV320 2013-2016 Classe 2 Raposos (MG) 

AV340 2013-2016 Classe 1 Raposos (MG) 

BV001 2013-2016 Classe Especial Ouro Preto (MG) 

BV010 2013-2016 Classe Especial Santana Do Riacho (MG) 

BV013 2013-2016 Classe 2 Itabirito (MG) 

BV035 2013-2016 Classe 2 Itabirito (MG) 

BV037 2013-2016 Classe 2 Rio Acima (MG) 

BV041 2013-2016 Classe 1 Rio Acima (MG) 

BV062 2013-2016 Classe 2 Nova Lima (MG) 

BV063 2013-2016 Classe 2 Nova Lima (MG), Raposos (MG) 

BV067 2013-2016 Classe 2 Sabará (MG) 

BV070 2013-2016 Classe 2 Sabará (MG) 

BV076 2013-2016 Classe 3 Sabará (MG) 

BV080 2013-2016 Classe 3 Sabará (MG) 

BV081 2013-2016 Classe Especial Belo Horizonte (MG) 

BV083 2013-2016 Classe 3 Sabará (MG) 

BV085 2013-2016 Classe 3 Belo Horizonte (MG) 

BV105 2013-2016 Classe 3 Santa Luzia (MG) 

BV130 2013-2016 Classe 2 Vespasiano (MG) 

BV133 2013-2016 Classe 1 Nova União (MG) 

BV135 2013-2016 Classe 1 Jaboticatubas (MG), Santa Luzia (MG) 

BV136 2013-2016 Classe 1 Jaboticatubas (MG) 

BV137 2013-2016 Classe 3 Lagoa Santa (MG) 

BV138 2013-2016 Classe 3 Lagoa Santa (MG) 

BV139 2013-2016 Classe 2 Rio Acima (MG) 

BV140 2013-2016 Classe 2 Jequitibá (MG) 

BV141 2013-2016 Classe 2 Santana De Pirapama (MG) 
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Município 
Período de 

Monitoramento 
Classe 
(2016) 

Municípios 

BV142 2013-2016 Classe 2 
Inimutaba (MG), Presidente Juscelino 

(MG) 

BV143 2013-2016 Classe 1 Presidente Juscelino (MG) 

BV144 2013-2016 Classe 2 Cordisburgo (MG) 

BV145 2013-2016 Classe 1 Monjolos (MG) 

BV146 2013-2016 Classe 2 Augusto De Lima (MG), Corinto (MG) 

BV147 2013-2016 Classe 1 Corinto (MG) 

BV148 2013-2016 Classe 2 Várzea Da Palma (MG) 

BV149 2013-2016 Classe 2 Várzea Da Palma (MG) 

BV150 2013-2016 Classe 2 Santo Hipólito (MG) 

BV151 2013-2016 Classe 2 Lassance (MG) 

BV152 2013-2016 Classe 2 Santo Hipólito (MG) 

BV153 2013-2016 Classe 3 Santa Luzia (MG) 

BV154 2013-2016 Classe 3 Santa Luzia (MG) 

BV155 2013-2016 Classe 3 Sabará (MG) 

BV156 2013-2016 Classe 2 Baldim (MG) 

BV157 2013-2015 - - 

BV158 2013-2016 Classe 2 Lassance (MG) 

BV159 2013-2016 Classe 2 Várzea Da Palma (MG) 

BV160 2013-2016 Classe 2 Pedro Leopoldo (MG) 

BV161 2013-2016 Classe 2 Inimutaba (MG) 

BV162 2013-2016 Classe 1 Presidente Juscelino (MG) 

SC03 2013-2016 Classe 2 Caeté (MG) 

SC10 2013-2016 Classe 3 Santa Luzia (MG) 

SC12 2013-2016 Classe 2 Ribeirão Das Neves (MG) 

SC13 2013-2016 Classe 2 Ribeirão Das Neves (MG) 

SC14 2013-2016 Classe 2 Santa Luzia (MG) 

SC16 2013-2016 Classe 3 Santa Luzia (MG) 
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Município 
Período de 

Monitoramento 
Classe 
(2016) 

Municípios 

SC17 2013-2016 Classe 2 Vespasiano (MG) 

SC19 2013-2016 Classe 2 Pedro Leopoldo (MG) 

SC21 2013-2016 Classe 2 Pedro Leopoldo (MG) 

SC22 2013-2016 Classe 2 Matozinhos (MG) 

SC23 2013-2016 Classe 2 Pedro Leopoldo (MG) 

SC24 2013-2016 Classe 2 Prudente De Morais (MG) 

SC25 2013-2016 Classe 2 Sete Lagoas (MG) 

SC26 2013-2016 Classe 2 Sete Lagoas (MG) 

SC27 2013-2016 Classe 1 Gouveia (MG) 

SC28 2013-2016 Classe 1 Gouveia (MG) 

SC30 2013-2016 Classe 1 Presidente Juscelino (MG) 

SC33 2013-2016 Classe 2 Augusto De Lima (MG) 

SC39 2013-2016 Classe 2 Corinto (MG) 

CA002S 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

CA006S 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

CA007 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

CA009 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV005 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV010 2015 - - 

PV020 2015 - - 

PV037 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV045 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV055 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV060 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV065 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV070 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV075 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 
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Município 
Período de 

Monitoramento 
Classe 
(2016) 

Municípios 

PV080 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV085 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV090 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV105 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV110 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV115 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV125 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV130 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV135 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV145 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV150 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV155 2015-2016 Classe 2 Contagem (MG) 

PV160 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG), Contagem (MG) 

PV167 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV175 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV180 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV185 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV190 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV200 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV205 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV210 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV220 2015-2016 Classe 3 Belo Horizonte (MG) 

PV230 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV235 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV240 2015-2016 Classe 2 Belo Horizonte (MG) 

PV030 2016 Classe 2 Contagem (MG) 
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Analisando a Figura 12, que representa o mapa com as localizações das Estações de 

Monitoramento da Qualidade da Água, nota-se que assim como no mapa com a 

localização dos empreendimentos que já responderam o Ofício, há maior concentração 

na região alta da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas. Esta região apresenta o maior 

contingente populacional, com uma expressiva atividade econômica, encontra-se 

também o sistema de abastecimento integrado Rio das Velhas com captação no rio das 

Velhas e capacidade instalada de 9,0 m³/s abastecendo 74% da cidade de Belo 

Horizonte além das cidades de Raposos, Nova Lima, Sabará e Santa Luzia (PDRH, 2015).  
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Figura 12 – Localização das estações de Monitoramento da Qualidade da Água. 
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8 DIRETRIZES 

Concomitante à execução desta pesquisa, estão sendo identificadas dificuldades e 

deficiências na etapa de busca e levantamento dos dados dos empreendimentos. 

Sendo assim, serão apresentados os principais problemas identificados e as diretrizes 

para a melhoria da comunicação entre os empreendimentos e o órgão ambiental, a fim 

de proporcionar a melhoria da qualidade automonitoramento e consequentemente 

melhor planejamento e gestão ambiental da Bacia do Rio das Velhas.   

 

Problema 1 - Pendência na resposta aos Ofícios. 

Foi identificado no decorrer do projeto, que uma das maiores dificuldades encontradas 

foi falta de deferência dada ao Ofício encaminhado. Os empreendimentos foram 

informados da importância do mesmo, e a maior parte, após o recebimento não 

cumpriu o prazo estabelecido para o preenchimento, sendo necessário efetuar 

prorrogação dos prazos estabelecidos e acompanhamento efetivo caso a caso  . 

O empreendimento ao não responder, ou contradizer as informações contidas no 

Licenciamento e no Ofício, prejudica a análise das circunstâncias ambientais em 

determinada região. Desta forma, os resultados do Projeto ficam comprometidos, e 

qualquer planejamento feito com base nestas pesquisas pode ser prejudicado, uma 

vez que não terá dados confiáveis de vazões de outorgas, efluentes, contaminantes, 

dentre outros.  

 

Diretriz 1: Conscientização da importância e obrigatoriedade de responder 

prontamente as solicitações dos órgãos ambientais (Ofícios). 

Para que se obtenha uma gestão ambiental eficiente, é necessário um processo 

cooperação e integração entre setor privado e agente público, de forma a assegurar 

que a qualidade ambiental necessária esteja de acordo com uma repartição adequada 

de responsabilidades e recursos utilizados pelos indivíduos. Assim, conscientizar os 

empreendimentos da importância de responder prontamente à estas solicitações é de 

extrema importância para garantir que a legislação e as diretrizes de planejamentos 
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estejam em concordância com a situação daqueles que impactam diretamente no 

meio ambiente. 

 

Problema 2 – Dificuldade em contatar os responsáveis pelo empreendimento. 

Até o momento, durante a execução do projeto, verificou-se que, ao tentar se 

comunicar com o responsável muitas vezes, não havia sucesso devido às informações 

cadastrais desatualizadas e assim, gera-se o atraso do projeto e necessidade de maior 

demanda de recursos para conseguir comunicação com o mesmo.  

 

Diretriz 2: Atualização dos dados cadastrais dos empreendimentos. 

Faz-se necessário que os dados dos empreendimentos, como contatos, endereços, 

responsáveis técnicos e situação atual de funcionamento estejam atualizados no órgão 

ambiental. Além de estas informações serem importantes para a gestão e 

planejamento sustentável da área em estudo, a ausência ou desconformidade destes 

dados prejudica o desenvolvimento do projeto.  

Sendo assim, é pertinente não apenas para o órgão ambiental, mas também para os 

empreendedores, que a resposta aos Ofícios enviados seja realizada de maneira 

adequada, verídica e  levando em consideração que estas informações são utilizadas 

para planejar uma gestão mais sustentável.  

 

Problema 3 – Ausência de dados automatizados. 

Atualmente, os dados fornecidos, são recebidos pelo órgão em forma física, 

posteriormente são digitalizados e disponibilizados no SIAM. Entretanto, este processo 

demanda tempo, e devido ao grande volume de documentos recebidos, na maioria das 

vezes as informações ficam dispostas de maneira desordenada, dificultando a 

localização e análise das mesmas. Além do mais, os documentos digitalizados em PDF, 

prejudicam a cópia de informações, sendo necessário transcrever, o que tarda o 

procedimento e torna mais vulnerável ocorrer um erro humano.   
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Para o projeto em questão, fez-se necessário encaminhar um Ofício ao empreendedor, 

solicitando os dados de automonitoramento que já haviam sido encaminhados as 

SUPRAMs. Este retrabalho poderia ser evitado, poupando tempo e recursos investidos. 

 

Diretriz 3: Criação de sistema automatizado e integrado que permita o acesso aos 

dados de automonitoramento enviados para as SUPRAMs. 

Sugere-se que se faça um investimento em um sistema automatizado e integrado, para 

que se tenha acesso com facilidade as informações encaminhadas as SUPRAMs.  Este 

pode ser feito a partir da criação de um sistema de informações online onde os 

empreendedores sejam responsáveis por inserirem os dados dos relatórios de 

automonitoramento. 

Assim, torna-se conveniente um sistema automatizado e integrado em que fosse 

permitido recebimento dos arquivos em mais de um formato, dependendo do tipo de 

documento. Como por exemplo, as planilhas de automonitoramento, poderiam ser 

encaminhadas em formato de excel protegido, para evitar fraude ou erro humano. E 

aqueles que fossem permitidos, teriam acesso para realizar o download deste 

documento. Não sendo necessário ao empreendedor fornecer pessoalmente as 

informações de maneira física, e minimizando o tempo e trabalho gastos para 

digitalizar e posteriormente redigitar os arquivos. O processo se tornaria mais eficiente 

e demandaria menos recursos.  

  

Problema 4 - Dados declarados incompatíveis com os valores descritos nos pareceres 

técnicos (LOs). 

Ao analisar as informações contidas nos Ofícios respondidos e comparar com os 

valores descritos nos pareceres técnicos para licenciamento ambiental dos 

empreendimentos, foram encontradas divergências de informações. O volume de 

consumo de água e o volume outorgado se destacaram dentre estes, pois em alguns 

casos o consumo de água estava muito superior ao outorgado, ou muito inferior. No 

primeiro caso, o empreendimento estaria captando mais água da bacia do que o 

permitido, e no segundo, foi solicitada uma outorga com valor excessivamente 
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superior ao necessário. Nestes casos, a Política Nacional de Recursos Hídricos pode ter 

seu desempenho afetado, pois a emissão de outorgas depende das vazões captadas 

nas bacias, e ao ter dados inconscientes a eficiência deste instrumento torna-se 

comprometida.  

 

Diretriz 4: Melhoria na fiscalização e no Sistema de Gestão Ambiental de Recursos 

Hídricos. 

Isto provavelmente ocorre devido a elevada concentração urbana e industrial 

especialmente no Alto Trecho da bacia, apresentando grande quantidade de retiradas 

e lançamentos que escapam do cadastro de controle do Sistema de Gestão Ambiental 

de Recursos Hídricos - SGRH, pela deficiência de informações e incipiente fiscalização. 

Sendo assim, sugere-se que as fiscalizações e o controle efetuados pelo SGRH sejam 

mais rígidos e intensivos nas áreas de elevada aglomeração urbana.  

 

Problema 5 - Criação de mecanismos de acompanhamento dos empreendimentos 

com AAFs. 

Devido ao fato das AAFs serem dispensadas da apresentação de relatórios do 

automonitoramento junto ao órgão ambiental, muitos empreendimentos deixam de 

realizar o monitoramento de seus respectivos processos produtivos e controle da 

geração dos seus efluentes líquidos. Por isso, faltam informações ou dados vagos 

acerca destes empreendimentos no SIAM..  

Diretriz 5: Sistema de Gestão para AAF. 

Para melhor acompanhamento das atividades que são licenciados por AAF, uma vez 

que são a maioria dos empreendimentos na bacia, sugere-se que seja criado um 

Sistema de Gestão e fiscalização, normativas e padronização de um programa de 

automonitoramento e diretrizes especificas para AAF. Desta forma, os dados 

necessários para melhoria dos planejamentos ambientais estarão disponíveis de forma 

mais acessível e padronizada.  
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9 CONCLUSÃO 

Vale ressaltar que, diante da continuidade do Projeto após esse relatório, serão 

discutidos apenas dados parciais da pesquisa, sendo que, até o momento, não se pode 

inferir com certeza acerca da situação atual de efluentes industriais da Bacia 

Hidrográfica do Rio das Velhas.  

Assim, levando em consideração as dificuldades encontradas para o levantamento de 

dados relativos a geração de efluentes industriais, conclui-se que é necessário investir 

em uma política de conscientização e fiscalização, além de serviços mais eficientes 

para que órgão ambiental obtenha informações de forma mais eficiente e prática. O 

SIAM precisa ser aperfeiçoado, assim como deve ser atualizada a maneira de recolher 

os documentos e disponibilizar os documentos dos empreendimentos.  

 

  

  



feam 

 

48 
 

10 REFERÊNCIAS 

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA. Resolução no 317, de 26 de agosto de 2003. 

Disponível em: http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2003/317-2003.pdf. Acesso em: 

03 de Agosto de 2016. 

BNB. BANCO DO NORDESTE. Manual de Impactos Ambientais.1. ed. Coord. Ademir Costa. 

Fortaleza: Banco do Nordeste, 1999. 297p. 

BRASIL, ANA. Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

regulamenta o inciso XIX do art 9, v. 21, 1997. 

BRASIL, Lei Nº. 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta 

o inciso XIX do art, v. 21, 2002 

CAVALCANTI, J. E. W. A. Manual de tratamento de efluentes industriais. São Paulo: Engenho, 

2009. 

CETESB, Câmara Ambiental do Setor Sucroalcooleiro - GT de P+L: Mudanças Tecnológicas – 

Procedimentos. São Paulo, 2002. Disponível em: 

https://www.agencia.cnptia.embrapa.br/recursos/Adubacao_organica_producao_mais_limpaID-

37HFh1RpEg.pdf > Acesso em: 27 de dezembro 2016.  

CBH RIO DAS VELHAS – COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO DAS VELHAS. Plano 

Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas 2015: Plano 

Diretor Consolidado. Belo Horizonte: Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, v. 

1, 2015.   

COMITÊ DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DO RIO SÃO FRANCISCO- CBHSF. Caracterização 

Geral da bacia Hidrográfica do rio São Francisco. Disponível em: < 

http://www.semarh.se.gov.br/comitesbacias/modules/tinyd0/index.php?id=48> 

Acesso em: 09 fev 2017. 

CONAMA - CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. Resolução CONAMA nº 357 de 
17 de março de 2005: Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 

http://www.semarh.se.gov.br/comitesbacias/modules/tinyd0/index.php?id=48


feam 

 

49 
 

ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões 
de lançamento de efluentes, e dá outras providências. Publicada no Diário Oficial 
União em 18 de março de 2005. Disponível em: 
<http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res35705.pdf>. Acesso em: 23 dez 
2016. 

CONAMA - CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. Resolução CONAMA nº 430 de 
13 de maio de 2011: Dispõe sobre condições e padrões de lançamento de efluentes, 
complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. Publicada no Diário Oficial União em 16 de 
maio de 2011. Disponível em: 
<http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=646>. Acesso em: 14 
dez 2016. 

CONAMA. Resolução CONAMA nº 20, de 18 de junho de 1986. Publicada no Diário 
Oficial da União em 30 de julho de 1986. Disponível em: 
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res86/res2086.html>. Acesso em: 17 jan 
2017. 

CONSEMA/RS - CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE DO SUL. 
Resolução CONSEMA 01 de 20 de março de 1998: Especifica novas condições e 
exigências para o Sistema de Automonitoramento de Atividades Poluidoras Industriais 
localizadas no Estado do Rio Grande do Sul. Diário Oficial do Estado do Rio Grande do 
Sul em [?1998]. Disponível em: http://www.fepam.rs.gov.br/consema/Res01-98.asp>. 
Acesso em: 05 dez 2016. 

COPAM - CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL e CERH/MG - CONSELHO 
ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Deliberação 
Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01, de 05 de maio de 2008: Dispõe sobre a 
classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 
bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 
providências. Publicada no Diário do Executivo de Minas Gerais em 13 de maio de 
2008. Disponível em: 
<http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=8151>. Acesso em: 14 dez 
2016. 

COPAM - CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL. Deliberação Normativa 
COPAM nº 17, de 17 de dezembro de 1996: Dispõe sobre prazo de validade de licenças 
ambientais, sua revalidação e dá outras providências. Publicada no Diário Oficial do 
Estado de Minas Gerais em 21 de dezembro de 1996. Disponível em: 
<http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=41556>. Acesso em: 14 fev 
2017. 

COPAM - CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL. Deliberação Normativa n.º 
74, de 09 de setembro de 2004: Estabelece critérios para classificação, segundo o 
porte e potencial poluidor, de empreendimentos e atividades modificadoras do meio 
ambiente passíveis de autorização ou de licenciamento ambiental no nível estadual, 
determina normas para indenização dos custos de análise de pedidos de autorização e 



feam 

 

50 
 

de licenciamento ambiental, e dá outras providências. Publicada no Diário do 
Executivo do Estado de Minas Gerais em 02 de outubro de 2004. Disponível em: 
<http://www.igam.mg.gov.br/images/TR_outorga/dn_copam_74-
04%20empreendimentos%20poluidores.pdf>. Acesso em: 09 jan 2017.  

COPAM - CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICAS AMBIENTAIS. Deliberação Normativa 

COPAM nº 165, de 11 de abril de 2011: Prorroga os prazos previstos nas Deliberações 

Normativas COPAM nº 89, de 15/09/2005, nº 120, de 8 de agosto de 2008, e nº 158, 

de 6 de outubro de 2010, para acreditação ou homologação de laboratórios de 

medições ambientais e estabelece diretrizes para a apresentação de relatórios do 

Programa de Automonitoramento das fontes efetiva ou potencialmente poluidoras do 

meio ambiente. Publicada no Diário do Executivo do Estado de Minas Gerais em 13 de 

abril de 2011. Disponível em: 

<http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=16795>. Acesso em: 16 jan 

2017. 

CORREIOS. Correios de A a Z - Aviso de Recebimento – AR. Disponível em: 

<https://www.correios.com.br/para-voce/correios-de-a-a-z/aviso-de-recebimento-ar>. 

Acesso em: 06 jan 2017. 

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP. Água no 

Planeta.Disponível 

em:http://site.sabesp.com.br/site/interna/Default.aspx?secaoId=97. Acesso em 18 de 

Setembro de 2017. 

FEAM - FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE. Índice de Avaliação da Qualidade 

do Monitoramento dos Efluentes Líquidos Industriais de Laticínios. Belo Horizonte: 

FEAM, 2015b. 116 p. Disponível em: 

<http://www.feam.br/images/stories/2016/AMBIENTA%C3%87%C3%83O/IAQML_-

_Relat%C3%B3rio_Final_-_FINALIZADO_.pdf>. Acesso em: 16 fev 2017. 

FEAM – FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE. Plano para Incremento do 
Percentual de Tratamento de Esgotos Sanitários na Bacia do Rio das Velhas. Fundação 
Estadual do Meio Ambiente, Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 
(organização). Belo Horizonte: FEAM, 2010a.  Disponível em: < 
http://www.feam.br/images/stories/Flavia/pite%20bhrv%20final%20-%2029-12-
10.pdf>. Acesso em: 08 fevereiro 2017. 



feam 

 

51 
 

GOVERNO DE MINAS GERAIS. Documento Compromisso pela Revitalização da Bacia 

Hidrográfica do Rio das Velhas: Assegurar a Volta do Peixe e Nadas na RMBH em 

2014.. Projeto Manuelzão/UFMG: as bases conceituais da Meta 2010 e 2014 para o Rio 

das Velhas. Disponível em: 

http://www.manuelzao.ufmg.br/assets/files/noticias/documentometa2014assinado.p

df Acesso em:  Janeiro de 2017. 

IGAM (Instituto Mineiro de Gestão das Águas).  Qualidade das Águas Superficiais de 

Minas Gerais em 2013  Governo do Estado de Minas Gerais - Sistema Estadual de Meio 

Ambiente,  Março de 2014. – Disponível em: 

http:www.igam.mg.gov.br/images/stories/qualidade_aguas/2014/resumo-executivo-

2013.pdf. Acesso em: 27 de Janeiro de 2017.  

MALDANER, T.L., Levantamento das alternativas de minimização de impactos gerados 

pelos efluentes de abatedouros e frigoríficos. Brasília, 2008. 

MAY, S.; HESPANHOL, I. Tratamento de águas cinzas claras para reuso não potável em 

edificações. Revista de Gestão de Água na América Latina (REGA). Vol. 5, no 2, p. 15-

24, jul./dez. 2008. 

MAZZINI, Ana Luiza Dolabela de Amorim. Dicionário educativo de termos ambientais. 
4º ed.Belo Horizonte, 2004. 534p. 

MINAS GERAIS. Deliberação Normativa CERH-MG n.º 09, de 16 de junho de 

2004.  Define os usos insignificantes para as circunscrições hidrográficas no Estado de 

Minas Gerais. Disponível em: 

http://www.igam.mg.gov.br/images/stories/arquivos/Deliberacao_09_04.pdf. Acesso 

em: 03 de Agosto de 2016 

PDRH Rio das Velhas. Atualização do Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio das Velhas: RP 02A – DIAGNÓSTICO GERAL – Revisão 3. Belo 

Horizonte: Instituto Mineiro de Gestão das Águas, Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

das Velhas, 2013-2014. 

VON SPERLING, Marcos. Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgotos. 

Editora UFMG, 1996, p. 264-310.  



feam 

 

52 
 

11 APÊNDICE 

11.1 Ofício Circular GEDEF.FEAM.SISEMA n. 4/2016 

OF.CIRC.GEDEF. FEAM. SISEMA n. 4/2016 

Belo Horizonte, 23 de maio de 2016. 
Prezados Senhores, 

O Decreto nº 45.825/2011 estabelece que a Gerência de Monitoramento de 
Efluentes (GEDEF) da Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) tem a atribuição 
de auditar o automonitoramento de lançamento de efluentes líquidos executado pelos 
empreendimentos do Estado.  

Desse modo, a GEDEF está desenvolvendo o Projeto Gestão de Efluentes 
Industriais, com objetivo de avaliar os impactos dos efluentes líquidos gerados nas 
atividades industriais e minerárias nos municípios pertencentes à bacia hidrográfica do 
rio das Velhas. Nesse primeiro momento, será feito estudo da qualidade do efluente 
líquido e do programa de automonitoramento realizado por todas as tipologias 
produtivas presentes na bacia.  

Para tanto, serão utilizadas as informações presentes no processo de 
regularização ambiental, mas também é necessária a atualização dos dados do 
empreendimento e de automonitoramento. Tal atualização se dará pelo 
preenchimento das planilhas contendo as abas com as Informações Técnicas I, Ponto 
de Lançamento, Informações Técnicas II e Informações Técnicas III, em anexo. 

As planilhas preenchidas deverão ser enviadas para o e-mail 
gedef@meioambiente.mg.gov.br no prazo máximo de 30 dias. Ressalta-se que o documento 
enviado será protocolado na FEAM e fará parte da pasta do processo de regularização 
ambiental da empresa. Em caso de dúvidas, favor entrar em contato com Everton de 
Oliveira Rocha, Ivana Carla Coelho, Sara Vasconcelos dos Santos ou Thuany Marra pelo 
e-mail ou telefones: (31) 3915 1226, 3915 1222, 39151224 ou 3916 9273. 

Ressalta-se ainda, que essas informações são de suma importância para a 
viabilização do projeto. E que omitir, em documento público, ou nele inserir ou fazer 
inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, constitui crime de falsidade 
ideológica, conforme o Art. 299 do código penal brasileiro. Colocamo-nos à disposição 
para esclarecimentos adicionais.  

 
Atenciosamente, 

 
Ivana Carla Coelho 

Gerência de Monitoramento de Efluentes   

mailto:gedef@meioambiente.mg.gov.br
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11.2 Informações Técnicas I 

 

Telefone:

SAD 69 WGS 84 Córrego Alegre

grau  minuto segundo grau  minuto segundo

Fuso ou meridional para Formato UTM 22/51° 23/45° 24/39°

Urbana Rural Distrito industrial

Não Sim Volume recirculado (m³/mês):

Consumo mensal médio (m3)

DATUM  

Formato UTM 

(X,  Y)

Vínculo - empresa/cargo:

E-mail:

Empreendedor:

Latitude ou Y           

(7 dígitos) = 

Formato 

Lat/Long

Longitude ou X        

(6 dígitos) = 

Município:

Telefone:

Coordenadas do empreendimento

ÁGUA UTILIZADA NO EMPREENDIMENTO

 Outros. Especificar:

 Captação subterrânea

 Captação superficial

 Rede públ ica

Origem da Água Nº Portaria Outorga

Não se aplica Não se aplica

Possui outorga de uso 

d'água?

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fundação Estadual do Meio Ambiente

Diretoria de Gestão da Qualidade e Monitoramento 

Ambiental                                                                                                                                                                                                                   

Gerência de Monitoramento de Efluentes  Protocolo GEIv: 

Gestão de Efluentes Industriais na 

bacia hidrográfica do rio das Velhas

Localização em área:

CARACTERIZAÇÃO

Contato GEDEF: (31) 3915 1226/1222/1224. E-mail: gedef@meioambiente.mg.gov.br; gedef.feam@gmail.com

Longitude Latitude

Endereço do empreendimento (Rua, Av, Rod.):

Protocolo para uso exclusivo da GEDEF

SIAM

E-mail:

Nº/km

Bairro:

Número do Processo do DNPM ( especifico para mineração):

Código DN 74/2004 - Atividade (Secundária, se 

houver)

Código DN 74/2004 - Atividade

Nº Processo COPAM  (Atividade secundária, se 

houver)

Produção atual mensal: 

Número total de empregados:

Nº Processo COPAM 

CEP:

INFORMAÇÕES TÉCNICAS I
IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Nome do responsável pelo preenchimento:

Empreendimento:

CNPJ/CPF: 

Existe recirculação de água no processo produtivo? 
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Não Sim. Escolher opção: Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) municipal

Corpo d'água, sem tratamento. Especificar:

Unidades específicas para o tratamento de esgoto sanitário

Outros. Especificar:

Lodos Ativados Físico químico Outros. Especificar:

Não Sim. Volume médio de efluente industrial gerado no mês (em m³):

Rede pública

Diretamente no corpo d'água, sem tratamento. Nome do curso d'água:

Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) do próprio empreendimento

Outros. Especificar:

Lodos Ativados Fìsico Químico Outros. Especificar:

Não

Não

Flotador
Decantador 

Primário

Marcar as unidades específicas para o tratamento de esgoto sanitário, caso exista no empreendimento:

Marcar a destinação do efluente líquido industrial gerado no empreendimento:

Assinalar as unidades que compõe a ETE do empreendimento, caso exista:

Decantador 

Secundário

Disposição do 

Solo
Reator UASB

Lagoas. 

Especificar:

Bombeamento

Fossa Séptica Filtro Anaeróbio
Filtro Biológico 

Percolador
Flotador

Decantador 

Primário

Gradeamento Desarenador Medidor de Vazão Peneira Rotativa

EFLUENTES LÍQUIDOS

O tratamento do efluente sanitário é separado do efluente industrial?

Volume médio de esgoto sanitário gerado no mês (em m³)

Qual a destinação 

do efluente líquido 

sanitário?

Gradeamento

Sim. Preencher aba "Informações Técnicas II".

Sim. Preencher aba "Informações Técnicas III".

O  documento "Informações Técnicas II" deverá ser preenchido com os dados de monitoramento de janeiro de 2013 a março de 2016. Em caso de 

indisponibilidade da informação, declarar o motivo.

Local de lançamento do esgoto sanitário tratado:

O empreendimento gera  efluentes l íquidos decorrente do processo industrial? 

Local de lançamento do efluente industrial tratado:

O empreendimento realiza automonitoramento dos efluentes l íquidos? 

O empreendimento realiza automonitoramento do corpo receptor?

Decantador 

Secundário

Disposição do 

Solo
Reator UASB

Lagoas. 

Especificar:

Desarenador Medidor de Vazão Peneira Rotativa Bombeamento

Fossa Séptica Filtro Anaeróbio
Filtro Biológico 

Percolador
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11.3 Informações Técnicas II 

 

Data de envio à 
SUPRAM 

Protocolo do documento 
na SUPRAM 

Laboratório 
responsável 

CNPJ do 
laboratório 

Data da 
coleta 

Efluente BRUTO (entrada) 

Cor DBO DQO 
N - amoniacal 

total 
Óleos e 
Graxas 

pH 
Sólidos 

Sedimentáveis 
Sólidos em 
Suspensão 

Sólidos 
Dissolvidos 

Temperatura 
Vazão média 

diária 
Turbidez 

mg Pt/l mg O2/l mg O2/l mg/l N mg/l   ml/l mg/l mg/l ºC  m³/dia UNT 

                                  

                                  

                                  

                                  

O&G – Óleos e Graxas, SSed – Sólidos Sedimentáveis, SS – Sólidos em Suspensão, SD – Sólidos Dissolvidos, Temp. – Temperatura, Qmd – Vazão média diária. 

(Continuação)  Efluente TRATADO (saída) 

Cor DBO DQO 
N - amoniacal 

total 
Óleos e 
Graxas 

pH 
Sólidos 

Sedimentáveis 
Sólidos em 
Suspensão 

Sólidos 
Dissolvidos 

Temperatura 
Vazão média 

diária 
Turbidez 

mg Pt/l mg O2/l 
mg 
O2/l 

mg/l N mg/l   ml/l mg/l mg/l ºC  m³/dia UNT 

                        

                        

                        

                        

  

INFORMAÇÕES TÉCNICAS II

Programa de automonitoramento de EFLUENTES LÍQUIDOS

Identificar ponto de lançamento monitorado:

Georreferenciar os pontos de lançamento(Clique)

Atenção:
1) Não esquecer de Excluir ou Inserir parâmetros, adequando a planilha ao programa de 
automonitoramento definido nas condicionantes da licença;
2) Caso na data da coleta especificada, ocorra alguma das  seguintes situações, adotar as legendas:
FF - O parâmetro não foi analisado, pois está fora da frequência definida nas condicionantes da 
licença
NR - Análise não realizada pelo empreendedor;
AD - Abaixo do nível de detecção pelo método de análise utilizado
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11.4 Informações Técnicas III 

 

Data de envio 
à SUPRAM 

Protocolo do 
documento 
na SUPRAM 

Laboratório 
responsável 

CNPJ do 
laboratório 

Data da 
coleta 

Parâmetros monitorados de água superficial MONTANTE 

Cloreto 
total 

Condutividade 
Elétrica 

Clorofila a 
Densidade de 
Cianobactéria  

DBO  DQO 
Coliformes 

termo.1 
Ecotoxicidade 

crônica2 
Fósforo 

total 
Nitrato 

Nitrogênio 
amoniacal 

total 

Óleos e 
graxas 

Oxigênio 
dissolvido 

pH 
Substâncias 
tensoativas 

Turbidez 

mg/l Cl μS/cm μg/l 
cel/ml ou 

mm³/l 
mg O2/l mg O2/l NMP   mg/l P mg/l mg/l N mg/l mg/l   mg/l LAS UNT 

                                        

                                        

                                        

                                        

 

Parâmetros monitorados de água superficial JUSANTE 

Cloreto 
total 

Condutividade 
Elétrica 

Clorofila a 
Densidade de 
Cianobactéria  

DBO  DQO 
Coliformes 

termo.1 
Ecotoxicidade 

crônica2 
Fósforo 

total 
Nitrato 

Nitrogênio 
amoniacal 

total 

Óleos e 
graxas 

Oxigênio 
dissolvido 

pH 
Substâncias 
tensoativas 

Turbidez 

mg/L Cl μS/cm μg/L 
cel/mL ou 

mm³/L 
mg 

O2/L 
mg 

O2/L 
NMP   mg/L P mg/L mg/L N mg/L mg/L   mg/L LAS UNT 

                                

                                

                                

                                
1Coliformes termotolerantes. 2Ceriodaphnia dúbia. 

 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS III

Programa de automonitoramento de CORPO RECEPTOR

Identificar nome do corpo receptor:

Atenção:
1) Não esquecer de Excluir ou Inserir parâmetros, adequando a planilha ao 
programa de automonitoramento definido nas condicionantes da licença;
2) Caso na data da coleta especificada, ocorra alguma das  seguintes situações, 
adotar as legendas:
FF - O parâmetro não foi analisado, pois está fora da frequência definida nas 
condicionantes da licença
NR - Análise não realizada pelo empreendedor;
AD - Abaixo do nível de detecção pelo método de análise utilizado
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